
 

 PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU  

ESPECIALIZAÇÃO EM ADVOCACIA PÚBLICA  

JUSTIFICATIVA  

A Pós-graduação em Atuação Consultiva e Contenciosa da Administração Pública é voltada à 

discussão e ao aprofundamento dos temas mais relevantes e sensíveis que envolvem a 

presença do Poder Público, em juízo ou fora dele. A pós-graduação tem como público-alvo 

tanto os advogados públicos (Advogados da União, Procuradores Federais, Procuradores da 

Fazenda Nacional, Procuradores do Banco Central, Procuradores do Estado, Procuradores do 

Distrito Federal e Procuradores Municipais), como os advogados das empresas estatais 

(Petrobras, Caixa, Banco do Brasil, dentre outros), mas também os advogados privados que 

atuam contra os entes públicos em juízo. A proposta é realmente apresentar, na grade de 

módulos, disciplinas que sirvam efetivamente à atuação dos profissionais que lidam na defesa 

da Administração Pública ou que litigam contra os entes integrantes da Administração.  

PÚBLICO-ALVO: o curso é voltado a bacharéis em Direito, advogados, professores de Direito e 

afins.  

CARGA-HORÁRIA: 360 horas.  

PROCESSO DE AVALIAÇÃO: realização de artigo científico, com avaliação dos professores.  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

Módulo 01: Administração Pública e Atividade Consultiva  

Ementa: Conceito e papel constitucional da Advocacia Pública e da Advocacia das Estatais. O 

relevante papel da atividade consultiva na Administração Pública.  

Módulo 02: Aspectos Relevantes do Direito Administrativo na Atuação dos entes públicos e 

das entidades estatais  

Ementa: A nova lei de licitações e contratos administrativos e seus impactos na Administração 

Pública. Regime Jurídico dos Servidores Públicos e Processo Administrativo Disciplinar.  

Módulo 03: Poder Público em Juízo  

Ementa: Prerrogativas Processuais na atuação da Fazenda Pública em Juízo. Gestão do 

Contencioso de Massa. Gestão de Precedentes. Fazenda Pública e Execução. Atuação da 

advocacia pública e da advocacia das estatais junto aos Tribunais.  

Módulo 04: Consensualidade e Métodos Extrajudiciais de Resolução de Conflitos na 

Administração Pública  

Ementa: Negócios Processuais envolvendo o Poder Público. Conciliação e Mediação na 

Administração Pública. Arbitragem e Administração Pública. 2  

 

Módulo 05: Novas Tecnologias e Proteção de Dados na Administração Pública  



Ementa: Inteligência Artificial e Administração Pública. Visual Law na Administração Pública. 

Lei Geral de Proteção de Dados e Administração Pública.  

Módulo 06: Proteção do Patrimônio e Gestão Pública  

Ementa: Improbidade Administrativa. Probidade e Combate à Corrupção. Acordos de 

Leniência. Compliance. Gestão Pública. Boas Práticas na Advocacia Pública e na Advocacia das 

Estatais.  

Módulo 07: Direitos Sociais, Políticas Públicas e Processo Coletivo  

Ementa: Direito à Educação. Judicialização da Saúde. Aspectos Relevantes do Direito 

Previdenciário. Aspectos Relevantes do Direito Ambiental. Atuação da Advocacia Pública e da 

Advocacia das Estatais nas demandas coletivas. Processo Estrutural e Administração Pública.  

Módulo 08: Processo Tributário  

Ementa: Execução Fiscal. Processo Tributário. Transação Tributária.  

Módulo 09: Atuação da Advocacia Pública e da Advocacia das Estatais nas Ações 

Constitucionais  

Ementa: Mandado de Segurança. Habeas Data. Mandado de Injunção. Ação Popular. Ação 

Direta de Inconstitucionalidade. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. Ação 

Declaratória de Constitucionalidade. Reclamação Constitucional.  

Módulo 10: Atuação da Advocacia Pública e da Advocacia das Estatais nos Juizados Especiais 

e nos Procedimentos Especiais  

Ementa: Juizados Especiais Federais. Juizados Especiais da Fazenda Pública. Ação de 

Desapropriação. Ações Possessórias. Ação Monitória. Inventário e Partilha. Usucapião.  

Módulo 11: Direito Regulatório e da Infraestrutura  

Ementa: Concessões Públicas. Direito da Infraestrutura. Direito da Regulação. Atuação da 

advocacia pública junto às agências reguladoras.  

Módulo 12: Temas Complementares da Administração Pública  

Ementa: Atuação da Advocacia Pública e da Advocacia das Estatais em Matéria Penal. Atuação 

da Advocacia Pública e da Advocacia das Estatais em Matéria Trabalhista. Atuação da 

Advocacia Pública e da Advocacia das Estatais em Matéria Internacional. Atuação da Advocacia 

Pública e da Advocacia das Estatais em Matéria Urbanística e Municipal.  

Módulo 13: Entrega do Projeto Final  

Ementa: Metodologia. Técnica para a elaboração de trabalhos científicos. Apresentação das 

regras formais. Delimitações objetivas do trabalho. A orientação e o desenvolvimento do 

trabalho. Aspectos éticos na elaboração de trabalhos científicos. 3  

 

PROFESSORES  
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